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EMENTA 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - RECOLHIMENTO A MENOR DE ICMS/ST 

- RESOLUÇÃO N° 3.166/01. Constatado que a Autuada promoveu o 

recolhimento a menor do ICMS/ST, uma vez que, ao calcular o imposto devido, 

apropriou, a título de ICMS operação própria do remetente, o valor integral 

destacado nas notas fiscais, valor esse objeto de incentivo fiscal na origem, não 

ratificado mediante convênio, contrariando a Lei Complementar nº 24/75 e a 

Resolução nº 3.166/01. Exigências de ICMS/ST, Multa de Revalidação prevista no 

art. 56, inciso II, § 2º, inciso I e Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso XXVI, 

ambos da Lei nº 6.763/75. 

Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre o recolhimento a menor do ICMS/ST, uma vez que, 

ao calcular o imposto devido, a Autuada apropriou, a título de ICMS operação própria 

do remetente, o valor integral destacado nas notas fiscais, valor esse objeto de incentivo 

fiscal na origem, não ratificado mediante convênio, contrariando a Lei Complementar 

nº 24/75 e a Resolução nº 3.166/01. 

Exige-se o ICMS/ST, Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II, § 

2º, inciso I e Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso XXVI, ambos da Lei nº 

6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por procurador 

regularmente constituído, Impugnação às fls. 25/50, contra a qual a Fiscalização 

manifesta-se às fls. 69/74. 

A 3ª Câmara de Julgamento determina a realização de diligência de fls. 80, 

que resulta na manifestação da Fiscalização às fls. 82/83. 

Aberta vista para a Impugnante, que se manifesta às fls. 106/110. 

A Fiscalização, novamente, manifesta-se às fls. 112/116. 
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DECISÃO 

Da Preliminar de Nulidade do Auto de Infração 

A Impugnante requer que seja declarado nulo o Auto de Infração, por 

entender que o lançamento foi baseado em presunção, não tendo a Fiscalização 

comprovado suas alegações. 

Entretanto, razão não lhe assiste. 

O Auto de Infração contém os elementos necessários e suficientes para que 

se determine, com segurança, a natureza das infrações. As infringências cometidas e as 

penalidades aplicadas encontram-se legalmente embasadas. Todos os requisitos foram 

observados, formais e materiais, imprescindíveis para a atividade do lançamento, 

previstos nos arts. 85 a 94 do Regulamento do Processo e dos Procedimentos 

Tributários Administrativos (RPTA), aprovado pelo Decreto nº 44.747/08. 

O relatório do Auto de Infração é claro ao indicar e descrever a natureza das 

infrações, bem como os dispositivos normativos às quais se referem, notadamente o 

específico da Resolução nº 3.166/01, constante do Anexo II do Relatório Fiscal (fls. 

12/14). 

Induvidoso que a Autuada compreendeu e se defendeu claramente da 

acusação fiscal, completa e irrestritamente, conforme se verifica pela impugnação 

apresentada, que aborda todos os aspectos relacionados com a situação, objeto da 

autuação, não se vislumbrando, assim, nenhum prejuízo ao exercício da ampla defesa. 

Não é o fato de a Impugnante discordar da infringência que lhe é imputada 

que acarreta a nulidade do lançamento. Cabe a ela comprovar as suas alegações. 

Rejeita-se, pois, a arguição de nulidade do lançamento. 

Do Mérito 

Conforme relatado, a autuação versa sobre o recolhimento a menor do 

ICMS/ST, uma vez que, ao calcular o imposto devido, a Autuada apropriou, a título de 

ICMS operação própria do remetente, o valor integral destacado nas notas fiscais, valor 

esse objeto de incentivo fiscal na origem, não ratificado mediante convênio, 

contrariando a Lei Complementar nº 24/75 e a Resolução nº 3.166/01. 

Exige-se o ICMS/ST, Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II, § 

2º, inciso I e Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso XXVI, ambos da Lei nº 

6.763/75. 

Com efeito, as normas tributárias que regem a matéria são claras e precisas, 

considerando o princípio da não cumulatividade, em relação ao direito de apropriação 

de crédito e às vedações decorrentes de apropriações indevidas. A exigência de estornar 

a parcela não cobrada, na origem, do montante do ICMS aproveitado, se fundamenta 

em disposições inseridas na legislação e, sobretudo, na Constituição Federal/88, que 

determina no art. 155, § 2º, inciso XII, alínea “g”, que a lei complementar disporá sobre 

a forma como Estados e Distrito Federal concederão isenções, benefícios e incentivos 

fiscais, veja-se: 
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CF/88 

Art. 155 – Compete aos Estados e ao Distrito Federal 

instituir impostos sobre: 

(...)  

§ 2º o imposto previsto no inciso II, atenderá ao  

seguinte:  

I - será não-cumulativo, compensando- se o que 

for devido em cada operação relativa à circulação 

de mercadorias ou prestação de serviços com o 

montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou 

outro Estado ou pelo Distrito Federal;  

(...)  

XII - cabe à lei complementar:  

(...)  

g) regular a forma como, mediante deliberação dos 

Estados e do Distrito Federal, isenções, 

incentivos e benefícios fiscais serão concedidos 

e revogados. (Grifou-se)  

Por sua vez, a Lei Complementar nº 24/75, recepcionada pela Constituição 

Federal/88, assim dispõe sobre a necessidade de convênios para concessão de 

quaisquer incentivos ou favores fiscais ou financeiro-fiscais:  

LC nº 24/75 

Art. 1º - As isenções do imposto sobre operações 

relativas à circulação de mercadorias serão 

concedidas ou revogadas nos termos de convênios 

celebrados e ratificados pelos Estados e pelo 

Distrito Federal, segundo esta Lei.  

Parágrafo único - O disposto neste artigo também 

se aplica:  

I - à redução de base de cálculo;  

II - à devolução total ou parcial, direta ou 

indireta, condicionada ou não, do tributo, ao 

contribuinte, a responsável ou a terceiros;  

III - à concessão de créditos presumidos;  

IV - a quaisquer outros incentivos ou favores 

fiscais ou financeiro-fiscais, concedidos com 

base no imposto de circulação de mercadorias, dos 

quais resulte redução ou eliminação direta ou 

indireta, do respectivo ônus;  

V - às prorrogações e às extensões das isenções 

vigentes nesta data. 

Art. 2º - Os convênios a que alude o art. 1º, 

serão celebrados em reuniões para as quais tenham 

sido convocados representantes de todos os 

Estados e do Distrito Federal, sob a presidência 

de representantes do Governo federal. 

(...)  
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§ 2º - A Concessão de benefícios dependerá sempre 

de decisão unânime dos Estados representados; 

(...) 

Art. 8° - A inobservância dos dispositivos desta 

lei acarretará, cumulativamente:  

I - a nulidade do ato e a ineficácia do crédito 

fiscal atribuído ao estabelecimento recebedor da 

mercadoria. (Grifou-se) 

Nesse contexto, o § 2º do art. 2º é taxativo no sentido de estabelecer que os 

benefícios concedidos dependerão de decisão unânime dos estados representados no 

Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), ao passo que o inciso I do art. 8º 

também é taxativo ao prescrever nulidade do ato e a ineficácia do crédito fiscal 

atribuído ao estabelecimento recebedor da mercadoria se não forem observadas as 

normas estabelecidas para a concessão dos benefícios. 

Verifica-se que as normas relacionadas com a concessão de isenção, 

benefício ou incentivo fiscal aplicam-se a todas as unidades da Federação, donde a 

impossibilidade de qualquer delas, isoladamente, conceder benefício aos contribuintes. 

Já a legislação mineira, regulamentando a matéria em questão, apresenta os 

seguintes dispositivos:  

LEI nº 6.763/75  

Art. 28 - O imposto é não cumulativo, 

compensando- se o que for devido em cada operação 

relativa à circulação de mercadorias ou prestação 

de serviços de transporte interestadual e 

intermunicipal e de comunicação com o montante 

cobrado nas anteriores por este Estado ou outra 

unidade da Federação.  

(...)  

§ 5º Na hipótese do caput, não se considera 

cobrado, ainda que destacado em documento fiscal, 

o montante do imposto que corresponder a vantagem 

econômica decorrente de concessão de incentivo ou 

benefício fiscal em desacordo com o disposto na 

alínea "g" do inciso XII do § 2º do art. 155 da 

Constituição da República.  

Nessa esteira, importante destacar também que o § 1º do art. 62 do 

RICMS/02 considera não cobrada a parcela do imposto beneficiada com incentivos 

fiscais concedidos indevidamente, ao passo que o art. 68 dispõe que o crédito 

corresponderá ao montante do imposto corretamente cobrado e destacado no 

documento fiscal, veja-se: 

RICMS/02  

Art. 62 - O imposto é não-cumulativo, 

compensando-se o que for devido em cada operação 

relativa à circulação de mercadorias ou prestação 

de serviços de transporte, interestadual ou 

intermunicipal, ou de comunicação com o montante 
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cobrado nas anteriores, por este ou por outro 

Estado.  

§ 1º - Não se considera cobrado, ainda que 

destacado em documento fiscal, o montante do 

imposto que corresponder a vantagem econômica 

decorrente da concessão de incentivo ou benefício 

fiscal em desacordo com o disposto na alínea "g" 

do inciso XII do § 2º do artigo 155 da 

Constituição Federal. 

§ 2º - A Secretaria de Estado da Fazenda, 

mediante resolução, disciplinará a apropriação do 

crédito do imposto relativamente às operações e 

prestações objeto do incentivo ou do benefício 

fiscal de que trata o parágrafo anterior. 

(...) 

Art. 68 - O crédito corresponderá ao montante do 

imposto corretamente cobrado e destacado no 

documento fiscal relativo à operação ou à 

prestação. 

(Grifou-se) 

Como consequência desses ditames, no inciso VI do art. 71, do mesmo 

regulamento, prescreve, expressamente, que o imposto não cobrado na origem deve ser 

estornado:  

Art. 71 - O contribuinte deverá efetuar o estorno 

do imposto creditado sempre que o serviço tomado 

ou a mercadoria ou o bem entrado no 

estabelecimento:  

(...)  

VI - tiverem o imposto destacado na documentação 

fiscal não cobrado na origem, conforme disposto 

no § 1° do art. 62 deste Regulamento.  

Nessa linha, a Resolução nº 3.166/01, norma operacional que orienta o 

Fisco e os contribuintes, para dar cumprimento ao art. 62, § 2º do RICMS/02 

supratranscrito, disciplina em seu art. 1º a forma em que será admitido o crédito, in 

verbis:  

Art. 1º - O crédito do Imposto sobre Operações 

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 

(ICMS) correspondente à entrada de mercadoria 

remetida a estabelecimento localizado em 

território mineiro, a qualquer título, por 

estabelecimento que se beneficie de incentivos 

indicados no Anexo Único, será admitido na mesma 

proporção em que o imposto venha sendo 

efetivamente recolhido à unidade da Federação de 

origem, na conformidade do referido Anexo. 

(Grifou-se)  

E no caso específico dos autos, o item 7.9 do Anexo Único da referida 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

22.485/17/3ª  6
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 30/06/2017 - Cópia WEB 

resolução, estabelece:  

  
ITEM  MERCADORIA  BENEFÍCIO  CRÉDITO ADMITIDO / 

PERÍODO  

7.9  Mercadorias remetidas 
por estabelecimentos 
industriais localizados 
nos municípios 
relacionados na Nota 44  

Recolhimento de ICMS 
equivalente a 2% sobre 
o faturamento. (Lei nº 
5.636, de 06/01/2010) 
Vide Notas 44 e 45  

2% s/BC NF emitida a 
partir de 07/01/2010  

Conforme consta da Nota 44 referida nesse item (fls. 14) o remetente está 

localizado no Município de Cantagalo/RJ (fls. 16/17), área de abrangência do citado 

benefício fiscal. 

Como destacado, todas essas disposições são claras ao determinar que o 

montante do crédito a que o contribuinte mineiro tem direito corresponde à parcela 

cobrada na origem.  

Dessa forma, o estado de Minas Gerais, considerando o disposto na Lei 

Complementar nº 24/75, claramente definiu que o contribuinte mineiro não poderá se 

valer do crédito do imposto relativo a vantagem econômica decorrente da concessão de 

incentivo ou benefício fiscal em desacordo com o disposto na alínea “g” do inciso XII 

do § 2º do art. 155 da CF/88.  

Note-se que, com a publicação da Resolução nº 3.166/01, foi dada plena 

eficácia ao disposto no retrocitado art. 62 do RICMS/02. A partir dessa publicação o 

estado informou aos seus administrados os benefícios dados por outras unidades da 

Federação que entendia contrários ao texto constitucional.  

Na Resolução nº 3.166/01 está especificado o benefício, a mercadoria a que 

se refere e o valor admitido por Minas Gerais passível de creditamento.  

Cumpre destacar que a publicidade é um requisito de eficácia e moralidade 

do ato administrativo, para conhecimento do público em geral, bem como para início 

de produção de seus efeitos. 

Nesse contexto, a 3ª Câmara de Julgamento determinou a realização de 

diligência de fls. 80, para que a Fiscalização se manifestasse sobre o lançamento à luz 

do § 7º do art. 28 da Lei nº 6.763/75. 

O § 7º do art. 28 da Lei nº 6.763/75, respeitando o requisito da publicidade 

como ato de validade do ato administrativo, anteriormente explanado, preceitua que o 

contribuinte poderá utilizar o crédito decorrente de operação ou prestação ocorrida até 

a data em que o incentivo ou benefício for divulgado em resolução do Secretário de 

Estado de Fazenda, in verbis:  

Art. 28. O imposto é não cumulativo, compensando-

se o que for devido em cada operação relativa à 

circulação de mercadorias ou prestação de 

serviços de transporte interestadual e 

intermunicipal e de comunicação com o montante 

cobrado nas anteriores por este Estado ou outra 

unidade da Federação. 

(...) 
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§ 7° Na hipótese de que trata o § 5° deste 

artigo, fica o destinatário mineiro autorizado a 

apropriar o crédito decorrente de operação ou 

prestação ocorrida até a data em que o incentivo 

ou benefício for divulgado em resolução do 

Secretário de Estado de Fazenda, exceto nas 

seguintes hipóteses, nos termos do regulamento:  

Sobre essa circunstância, assim se manifesta a Fiscalização (fls. 114/115): 

“Na análise do texto de tal artigo, fica clara a determinação que será 

aplicado em consonância aquilo que for regulamentado. 

Portanto, ao contrário do que afirma a impugnante, não é uma 

interpretação altamente restritiva, diria que nem mesmo há interpretação, mas tão 

somente o cumprimento do que se encontra previsto no § 7º, artigo 28, da Lei 6763/75, 

que mais uma vez transcrevemos:  

§ 7° Na hipótese de que trata o § 5° deste 

artigo, fica o destinatário mineiro autorizado a 

apropriar o crédito decorrente de operação ou 

prestação ocorrida até a data em que o incentivo 

ou benefício for divulgado em resolução do 

Secretário de Estado de Fazenda, exceto nas 

seguintes hipóteses, nos termos do regulamento:” 

(grifamos) 

Da afirmativa que tal interpretação feriria de morte o princípio da 

legalidade, pois o decreto não poderia impor limite temporal ao dispositivo legal, 

também não pode prosperar, não há interpretação e tão pouco limitação, como já 

dissemos, mas apenas a regulamentação legal, utilizada para dar a Lei eficácia plena 

e adequá-la à realidade fática. 

Portanto, as determinações do RICMS (Dec. 43080/02) em seu artigo 62, 

parágrafos 1º e 4º, novamente destacamos, que não deixam margem a interpretações 

ou dúvidas, tal aproveitamento somente é autorizado para as operações que ocorreram 

a partir de primeiro de janeiro de 2012, conforme se vê no texto legal: 

§ 1º Não se considera cobrado, ainda que 

destacado em documento fiscal, o montante do 

imposto que corresponder a vantagem econômica 

decorrente da concessão de incentivo ou benefício 

fiscal em desacordo com o disposto na alínea “g” 

do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição 

da República, observado o disposto nos §§ 4º a 

6º. 

§ 4° Na hipótese de que trata o § 1°, fica o 

destinatário mineiro autorizado a apropriar o 

crédito decorrente do recebimento de mercadorias 

ou serviços em operações ou prestações 

interestaduais, realizadas a partir de 1º de 

janeiro de 2012 até o dia imediatamente anterior 

à data em que o incentivo ou benefício for 

divulgado na resolução a que se refere o § 2º. 

(Grifamos)” 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm


CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

22.485/17/3ª  8
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 30/06/2017 - Cópia WEB 

Da análise da planilha elaborada pelo Fisco (fls. 16/17), verifica-se que as 

notas fiscais objeto da autuação foram efetivamente emitidas entre janeiro de 2011 e 

setembro de 2011, por contribuinte estabelecido em Cantagalo/RJ, e que o cálculo do 

ICMS a estornar foi realizado em conformidade com as determinações da Resolução nº 

3.166/01, não se aplicando ao caso a restrição do § 7º do art. 28 da Lei nº 6.763/75 em 

razão do disposto no § 4º do art. 62 do RICMS/02, que vincula a sua observância às 

operações realizadas a partir de janeiro de 2012. 

Ressalte-se que a não cumulatividade do ICMS, prevista no art. 155 da 

CF/88, se opera mediante compensação do imposto devido em cada operação com 

aquele cobrado na operação antecedente. Assim, a parcela do ICMS que deixou de ser 

cobrada pelo estado de origem da mercadoria, em função de incentivo/benefício fiscal 

não aprovado no âmbito do CONFAZ, não pode ser compensada em operações 

posteriores.  

A Impugnante entende ser legítimo o aproveitamento dos créditos de ICMS 

em face do princípio da não cumulatividade. 

Contrariamente ao alegado pela defesa, não se visualiza inobservância da 

regra da não cumulatividade. Como os benefícios fiscais concedidos pelo fornecedor da 

Impugnante constam em normas emanadas e publicadas a presunção lógica é de que 

estes tenham sido aproveitados pela emitente dos documentos fiscais relativos aos 

quais o crédito está sendo estornado.  

Nos termos do art. 8º da Lei Complementar nº 24/75, já citado, as 

consequências da concessão irregular dos benefícios são de naturezas distintas: a 

nulidade do ato e a ineficácia do crédito.  

Com relação à primeira, não há dúvida que por se tratar da anulação de um 

ato normativo do estado concedente, o estado destinatário interessado somente poderá 

pleiteá-la em juízo, por não deter poderes para tanto.  

Já no que diz respeito à ineficácia dos créditos, podem os estados 

destinatários estabelecer as regras de aproveitamento sem a necessidade de 

interveniência do Judiciário, pois estes detêm competência para legislar sobre o 

imposto, inclusive em matéria de apuração (obrigação principal) e escrituração 

(obrigação acessória).  

Quanto à suposta inconstitucionalidade da Resolução nº 3.166/01, o 

Supremo Tribunal Federal, analisando norma de igual conteúdo jurídico, o 

Comunicado CAT 36/04, editado pela Secretaria de Estado de Fazenda de São Paulo, 

decisão monocrática do Ministro Gilmar Mendes, entendeu que o referido comunicado 

é um ato administrativo despido de normatividade, ou seja, não é ato normativo 

autônomo, geral e abstrato e, portanto, não pode ser submetido à análise abstrata de sua 

constitucionalidade, conforme jurisprudência do STF, negando provimento à Ação 

Direta de Inconstitucionalidade nº 3.350-6/SP.  

O Ministro Gilmar Mendes deixou assim consignado nessa decisão:  

DECIDO. A PRESENTE AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE NÃO MERECE SER 

CONHECIDA. COM EFEITO, O COMUNICADO CAT-
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36/2004, DA COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

TRIBUTÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, CONSTITUI 
MERO ATO ADMINISTRATIVO DESPIDO DE 

NORMATIVIDADE, ISTO É, NÃO É ATO NORMATIVO 

AUTÔNOMO, GERAL E ABSTRATO E, PORTANTO, NÃO 

PODE SER SUBMETIDO À FISCALIZAÇÃO ABSTRATA DE 

SUA CONSTITUCIONALIDADE, CONFORME A 

CONSOLIDADA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE (ADI 
N° 2.626/DF, REL. MIN. SYDNEY SANCHES, DJ 5.3.2004; 
ADI N° 2.714/DF, REL. MIN. MAURÍCIO CORRÊA, DJ 

27.2.2004; ADI N° 2.387/DF, [...].  

NO PREÂMBULO DO CAT-36/2004, ESTÁ EXPRESSO 

QUE SE TRATA SE ATO AMPARADO DIRETAMENTE EM 

NORMAS LEGAIS, ESPECIFICAMENTE, NO ART. 36, § 3º, 
DA LEI ESTADUAL 6.374, DE 1º DE MARÇO DE 1989, E 

NOS ARTS. 1º E 8º, I, DA LEI COMPLEMENTAR N° 24, DE 7 

DE JANEIRO DE 1975, E APENAS INDIRETAMENTE NAS 

NORMAS CONSTITUCIONAIS DOS ARTS. 155, § 2º, I E XII, 
"G" E 170, IV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  

ADEMAIS, O REFERIDO COMUNICADO, COMO EXPLICA 

A COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

DO ESTADO DE SÃO PAULO, TEM POR ESCOPO 

UNICAMENTE PRESTAR ESCLARECIMENTOS AOS 

CONTRIBUINTES PAULISTAS, ASSIM COMO TRAÇAR 

ORIENTAÇÕES PARA A ATUAÇÃO DOS AGENTES 

FISCAIS DE RENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
ESTANDO, PORTANTO, DESVESTIDO DE 

NORMATIVIDADE SUFICIENTE PARA FIGURAR COMO 

OBJETO DE CONTROLE ABSTRATO DE 

CONSTITUCIONALIDADE.  

ANTE O EXPOSTO, NEGO SEGUIMENTO À PRESENTE 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (ART. 21, § 

1O, RISTF). PUBLIQUE-SE. BRASÍLIA, 3 DE FEVEREIRO 

DE 2006. MINISTRO GILMAR MENDES RELATOR.  

Por outro lado, analisando matéria sobre créditos concedidos sem edição de 

convênio, o STF entendeu não afrontar o princípio da não cumulatividade do ICMS a 

inadmissão do crédito oriundo de tributo convertido em incentivo fiscal, conforme 

agravo regimental transcrito a seguir:  

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL  

RE-AGR 423658 / MG - MINAS GERAIS  

AG.REG.NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO  

EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. ICMS. NÃO-
CUMULATIVIDADE. ART. 155, § 2º, I, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. I. - ACÓRDÃO RECORRIDO QUE SE AJUSTA À 

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

NO SENTIDO DE QUE TENDO SIDO CONVERTIDO EM 

INCENTIVO O TRIBUTO QUE DEVERIA SER RECOLHIDO 

PELO VENDEDOR DE MATÉRIA-PRIMA, A INADMISSÃO 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

22.485/17/3ª  10
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 30/06/2017 - Cópia WEB 

DO CRÉDITO, NO ESTADO DE DESTINO, NÃO AFRONTA 

O PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE DO ICMS. RE 

109.486/SP, RELATOR MINISTRO ILMAR GALVÃO, "DJ" 
DE 24.4.92. II. - AGRAVO NÃO PROVIDO.  

Em Ação Direta de Inconstitucionalidade requerida pelo Governador do 

estado de Minas Gerais contra ato do Governador do estado do Espírito Santo, 

pronunciou-se o STF no sentido de reprimir a chamada “guerra fiscal” entre os Entes 

Federados.  

Segundo o Supremo Tribunal Federal, a “guerra fiscal” afronta o art. 155, § 

2º, inciso XII, alínea “g” da Constituição Federal/88, que constitui limitação à 

autonomia dos estados. Nessa decisão, o Supremo deixa clara a necessidade de 

celebração de convênio para concessão, por lei estadual, de crédito presumido de 

ICMS, verbis: 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL  

ADI-MC 2352 / ES - ESPÍRITO SANTO  

MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE  

EMENTA: ICMS: CONCESSÃO UNILATERAL DE 

BENEFÍCIOS FISCAIS (INCLUÍDA A OUTORGA DE 

CRÉDITO PRESUMIDO) POR ESTADO FEDERADO: 
"GUERRA FISCAL" REPELIDA PELO STF: LIMINAR 

DEFERIDA.  

1. A ORIENTAÇÃO DO TRIBUNAL É PARTICULARMENTE 

SEVERA NA REPRESSÃO À GUERRA FISCAL ENTRE AS 

UNIDADES FEDERADAS, MEDIANTE A 

PRODIGALIZAÇÃO DE ISENÇÕES E BENEFÍCIOS 

FISCAIS ATINENTES AO ICMS, COM AFRONTA DA 

NORMA CONSTITUCIONAL DO ART. 155, § 2º, XII, G - QUE 

SUBMETE SUA CONCESSÃO À DECISÃO CONSENSUAL 

DOS ESTADOS, NA FORMA DE LEI COMPLEMENTAR 

(ADIN 84-MG, 15.2.96, GALVÃO, DJ 19.4.96; ADINMC 128-
AL, 23.11.89, PERTENCE, RTJ 145/707; [...] (ADINMC 902 

3.3.94, MARCO AURÉLIO, RTJ 151/444; ADINMC 1.296-PI, 
14.6.95, CELSO; ADINMC 1.247- PA, 17.8.95, CELSO, RTJ 

168/754; ADINMC 1.179-RJ, 29.2.96, MARCO AURÉLIO, 
RTJ 164/881; ADINMC 2.021-SP, 25.8.99, CORRÊA; ADIN 

1.587, 19.10.00, GALLOTTI, INFORMATIVO 207, DJ 

15.8.97; ADINMC 1.999, 30.6.99, GALLOTTI, DJ 31.3.00).  

Dessa forma, afigura-se correta a cobrança do ICMS/ST, recolhido a menor, 

por ter ocorrido dedução indevida da parcela do ICMS referente à operação própria, 

relativamente ao imposto não cobrado, nem pago na origem, em razão dos 

fundamentos acima expostos.  

Por conseguinte, reputam-se corretos os estornos procedidos pelo Fisco, 

com a exigência do ICMS/ST e das Multas, de Revalidação e Isolada, previstas no art. 

56, inciso II e § 2º, inciso I e art. 55, inciso XXVI, todos da Lei nº 6.763/75.  
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No que tange à aplicação da multa isolada, destaca-se a perfeita sincronia 

entre o tipo nela descrito e a imputação fiscal, in verbis:  

Art. 55 - As multas para as quais se adotarão os 

critérios a que se referem os incisos II e IV do 

art. 53 desta Lei são as seguintes:  

(...)  

XXVI - por apropriar crédito em desacordo com a 

legislação tributária, ressalvadas as hipóteses 

previstas nos incisos anteriores - 50% (cinqüenta 

por cento) do valor do crédito indevidamente 

apropriado; 

Por fim, quanto às assertivas de ilegalidade e inconstitucionalidade trazidas 

pela Defesa, inclusive quanto ao pretenso efeito confiscatório da multa, cumpre 

registrar que não cabe ao Conselho de Contribuintes negar aplicação a dispositivos de 

lei, por força de sua limitação de competência constante do art. 182 da Lei nº 6.763/75 

(e art. 110, inciso I do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários 

Administrativos – RPTA), in verbis: 

Art. 182. Não se incluem na competência do órgão 

julgador: 

I - a declaração de inconstitucionalidade ou a 

negativa de aplicação de ato normativo, inclusive 

em relação à consulta a que for atribuído este 

efeito pelo Secretário de Estado de Fazenda, nos 

termos do § 2° do art. 146; 

(...) 

Com relação ao princípio do não confisco, assim foi o voto da Ministra 

Carmen Lúcia em decisão do Supremo Tribunal Federal, in verbis: 

AO EXAMINAR O CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS, O 

TRIBUNAL DE ORIGEM DECIDIU, NO CASO ESPECÍFICO, QUE A 

MULTA DE REVALIDAÇÃO NÃO AFRONTA O PRINCÍPIO DO NÃO 

CONFISCO: “NO QUE SE REFERE À MULTA DE REVALIDAÇÃO, 
PREVISTA NO ART. 56, II, E § 2º, I, DA LEI ESTADUAL Nº 6763/75, 
RELATIVA AO RECOLHIMENTO INTEMPESTIVO DO TRIBUTO 

(NATUREZA MORATÓRIA), ENTENDO QUE O PERCENTUAL FINAL 

DE 100% (CEM POR CENTO) NÃO DEVE SER ALTERADO, POSTO 

QUE NÃO DEMONSTROU POTENCIAL CONFISCATÓRIO. (...) 
OBSERVE-SE QUE A REDUÇÃO MENCIONADA SOMENTE SERIA 

POSSÍVEL NAS HIPÓTESES DESCRITAS NOS INCISOS I A IV DO § 

9º DO ARTIGO 53, O QUE NÃO RESTOU VERIFICADO NOS 

PRESENTES AUTOS” (FLS. 819-820). DE MAIS A MAIS, 
OBSERVANDO OS VALORES CONSTANTES DA EXECUÇÃO FISCAL 

EM APENSO, CONCLUO QUE A COBRANÇA DA MULTA ISOLADA EM 

PERCENTUAL LEGALMENTE PREVISTO, CONQUANTO ELEVADA 

NÃO TEM O CONDÃO DE ULTRAPASSAR O LIMITE DA CAPACIDADE 

CONTRIBUTIVA, DESESTABILIZAR O PRÓPRIO NEGÓCIO 

COMERCIAL OU COMPROMETER O PATRIMÔNIO DA EMPRESA 

AUTORA, NÃO RESTANDO CONFIGURADO O CONFISCO A 

AUTORIZAR A EXCEPCIONAL REDUÇÃO DA PENALIDADE (...).AG 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

22.485/17/3ª  12
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 30/06/2017 - Cópia WEB 

.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 823.886 

MINAS GERAIS DE 07/04/2015. 

Diante do exposto, ACORDA a 3ª Câmara de Julgamento do CC/MG, em 

preliminar, à unanimidade, em rejeitar a arguição de nulidade do lançamento. No 

mérito, à unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Participaram do 

julgamento, além dos signatários, os Conselheiros Alan Carlo Lopes Valentim Silva 

(Revisor) e Luciana Mundim de Mattos Paixão. 

Sala das Sessões, 06 de junho de 2017. 

Eduardo de Souza Assis 

Presidente 

Luiz Geraldo de Oliveira 

Relator 

D 


